
PROJETO DE LEI Nº 106 

de 29 de setembro de 2003

“Proíbe a utilização de alimentos transgênicos na merenda escolar das escolas públicas do Município de Botucatu”. 

Art. 1º.  Fica proibida a utilização de alimentos transgênicos ou derivados destes na merenda escolar fornecida aos alunos dos estabelecimentos de ensino público do Município de Botucatu.

Parágrafo único.  Considera-se alimento transgênico para efeito da presente lei aquele que tenha em sua composição organismos geneticamente modificados cujo material genético (DNA/RNA) sejam alterados por qualquer técnica de engenharia genética.

Art. 2º.   Na hipótese da merenda escolar distribuída nas unidades de ensino público ser produzida por fornecedores, estes apresentarão declaração por escrito de que os alimentos utilizados na composição da merenda fornecida, não possuem organismos geneticamente modificados.

Art. 3º.   A Secretaria Municipal de Educação deverá informar, nos editais de licitação para aquisição de alimentos para a merenda escolar, as proibições dispostas nesta lei. 

Art. 4º.  O descumprimento das disposições previstas na presente lei acarretará ao infrator as seguintes penalidades:


I - Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), atualizada de acordo com a legislação municipal em vigor.


II - Cancelamento do contrato com a empresa fornecedora.
Art. 5º.   O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação.
Art. 6º.   Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta, 29 de setembro de 2003.

Vereador Autor CALDAS
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PROJETO DE LEI Nº 106 

de 29 de setembro de 2003
JUSTIFICATIVA


O Brasil acompanhou nos últimos dias o debate sobre a autorização para o cultivo de produtos geneticamente modificados (transgênicos) no país.



A assinatura de Medida Provisória que autoriza o plantio de soja transgênica na safra agrícola deste ano, no dia 25/09 gerou grande polêmica. O tema divide o governo, o Congresso Nacional e vários setores da sociedade. A MP é cautelosa e limita a plantação de soja transgênica à safra 2003/2004. Os agricultores terão que assinar um termo de compromisso, responsabilidade e ajustamento de conduta para garantir que a plantação siga as normas estabelecidas pelo governo.



A ministra do Meio Ambiente, Marina Silva, reiterou a sua posição contrária à liberação dos transgênicos e o ministro da Agricultura, Roberto Rodrigues, defendeu o plantio apenas para evitar prejuízos aos agricultores do Sul do país.



O CONAMA (Conselho Nacional de Meio Ambiente) aprovou moção pela não liberação do plantio de transgênicos e argumentou que só podemos aceitar produtos que sejam comprovados através da pesquisa.



Diante desta polêmica e não havendo o devido controle de qualidade e de risco do uso alimentar de produtos transgênicos, não se pode permitir que as crianças que freqüentam nossas escolas públicas sejam expostas a algo cujos efeitos sobre a saúde sejam ainda relativamente desconhecidos e que potencialmente pode lhes causar prejuízos.



Aprovada a lei, deverá a Secretaria Municipal de Educação informar, nos editais de licitação, que produtos transgênicos não serão adquiridos pela Prefeitura para uso na merenda escolar, cabendo ao Poder Executivo regulamentar os demais aspectos relacionados a lei.



Assim sendo, em defesa da saúde de nossa infância, contamos com a aprovação unânime dos senhores vereadores.
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